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RESUMO 

Analisa-se, mediante o método de abordagem dedutivo, o cumprimento das sentenças de mérito 

prolatadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em face dos Estados signatários da 

Convenção Americana, demonstrando os óbices que impedem o cumprimento integral das 

decisões, e como o mecanismo de supervisão e cumprimento, com aporte no compliance, 

enquanto o agir de acordo com uma norma, pode tornar os níveis de cumprimento cada vez 

mais integrais. O resultado demonstra disfunção quanto ao Estado e quanto à Corte 

Interamericana, de modo que um mecanismo de supervisão e cumprimento periódico e 

sistemático, pode orientar ao cumprimento integral das decisões, perfectibilizando-se ao 

compliance. 
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THE SUPERVISION AND ACCOMPLISHMENT MECHANISM WITH THE 

JUDGMENTS OF THE INTER-AMERICAN COURT OF HUMAN RIGHTS UNDER 

THE COMPLIANCE APPROACH 

 

ABSTRACT 

It is analyzed, through the deductive approach method, the judgments fulfillment of merit 

rendered by the Inter-American Court of Human Rights in the face of the States that are 

signatories to the American Convention. It is demonstrated the obstacles that prevent full 

accomplishment with decisions, and how the mechanism of supervision and compliance, with 

a contribution in execution, while acting in accordance with a standard, can make 

accomplishment levels increasingly more complete. The result demonstrates dysfunction of 

State and the Inter-American Court, so that a mechanism of periodic and systematic supervision 

and accomplishment, can guide to the integral fulfillment of decisions, perfecting itself to the 

compliance. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A importância de se analisar as decisões proferidas pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, bem como o cumprimento dessas decisões por parte dos Estados signatários 

vem crescendo com o passar dos anos em razão da matéria envolvida. Um órgão autônomo com 

sede em San José, Costa Rica, cujo propósito é aplicar e interpretar a Convenção Americana de 

Direitos Humanos (1969) e outros tratados de Direitos Humanos, fazendo parte do chamado 

Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos, enfrenta óbices quanto ao 

cumprimento de suas sentenças condenatórias.  

A Convenção supracitada, nascida após os entornos das grandes guerras, nas quais 

direitos e garantias foram aviltados, consagra direitos de caráter civil e político, progresso dos 

direitos econômicos, sociais e culturais alçados na Carta da Organização dos Estados 

Americanos. Direitos como à vida, à liberdade pessoal e a garantias judiciais, direito à 

integridade pessoal e a livre associação, devem ser resguardados pelos Estados que ratificam a 

convenção, isso porque, esses direitos não são criados, mas sim, reconhecidos, em razão da 

inerência à condição humana. 

Entrementes, não há como falar em dignidade da pessoa humana sem que se abordem 

os direitos humanos e, por isso, o reflexo de um Estado em desacordo com as disposições 

internacionais, violando os direitos humanos a contrariu sensu da salvaguarda e promoção, 

implica em severos impactos negativos aos que fazem um Estado ser Estado: o povo. Por isso, 

questiona-se a possibilidade de um Estado atuar como provedor e violador dos direitos 

humanos, concomitantemente, ou a justificativa na ratificação de um tratado ou convenção, 

deliberadamente, quando existe a “reserva mental” de um não cumprimento posterior. 

Numa análise preliminar, poder-se-ia concluir ser culpa exclusiva do Estado o não 

cumprimento integral das decisões prolatadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Não obstante, o órgão interamericano fez surgir o mecanismo de supervisão e cumprimento das 

sentenças, em razão da necessidade de procedimentalizar suas ações, demonstrar coercitividade 

e vinculação, no intuito de observar o Estado signatário pormenorizadamente em suas ações 

quanto à implementação e ao cumprimento da sentença. Diante disso, questiona-se, como o 

cumprimento da sentença de condenação da Corte Interamericana de Direitos Humanos pode 

ser executada integralmente, sob a perspectiva do compliance, como um meio de compelir ao 

cumprimento das normas e engendrar uma mudança comportamental, por parte dos Estados 

signatários mediante a adequação do órgão, precisamente do mecanismo de supervisão e 

cumprimento das decisões, e do Estado? 

https://pt.wikipedia.org/wiki/San_Jos%C3%A9_(Costa_Rica)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Costa_Rica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conven%C3%A7%C3%A3o_Americana_de_Direitos_Humanos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conven%C3%A7%C3%A3o_Americana_de_Direitos_Humanos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Direitos_Humanos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_Interamericano_de_Prote%C3%A7%C3%A3o_aos_Direitos_Humanos
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Exsurge, então, a problemática de como o compliance pode atuar efetivamente na Corte 

Interamericana, precisamente no mecanismo de supervisão e cumprimento das decisões, de 

modo a identificar os problemas e, não apenas, evitar o não cumprimento, mas modificar o 

comportamento de atuação do órgão e do Estado frente à condenação. Por esta razão, o presente 

estudo revela-se essencial no deslinde da referida questão, de forma a interdisciplinarizar o 

compliance, levando-a à área jurídica e possibilitando a efetividade do aporte essencial do órgão 

judicial, quais sejam, os direitos humanos.  

Para isso, utiliza-se o método científico dedutivo, em virtude de uma análise lógico 

descendente, partindo-se de uma premissa geral em convergência com uma premissa específica, 

chegando-se a uma conclusão da dedução realizada. À vista disso, como método de 

procedimento, utilizou-se o estruturalista, partindo-se da investigação de um modelo concreto, 

para um modelo abstrato, por intermédio do molde representado pelo objeto de estudo, 

retornando ao final, a uma realidade estruturada. Ainda nesse sentido, o método histórico serviu 

como causa secundária, a fim de trazer a evolução histórica do Sistema Interamericano de 

Direitos Humanos e seus órgãos, bem como a evolução conceitual do compliance.   

Em ordem de compreender, a presente pesquisa organiza-se, a princípio, com a análise 

da construção do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, e o caminhar para a efetivação 

desses direitos, com enfoque na criação da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Em 

seguida, exsurge a responsabilidade internacional do Estado frente às normas aderidas em razão 

da Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH), sobretudo com o reconhecimento da 

competência contenciosa do órgão interamericano, e como a responsabilidade se opera 

mediante uma violação das tratativas presentes na CADH. Tendo em vista uma compreensão 

lógica, é necessário o entendimento específico quanto ao funcionamento da Corte IDH 

mediante a prolatação da sentença condenatória, preocupando-se com os tipos de sentenças e 

como os Estados signatários vêm se comportando mediante as condenações. 

 Em sequência, importa esclarecer o conceito e as peculiaridades do compliance, como 

a sua abordagem pode ser inserida com vistas a lançar luz ao órgão interamericano e modificar 

o comportamento dos Estados de não cumprimento integral. Por derradeiro, far-se-á a análise 

do mecanismo de supervisão e cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, demonstrando os óbices de procedimento, e como o compliance pode agir dentro do 

órgão efetivando-o e transmutando o comportamento estatal, evitando as violações aos direitos 

humanos e tornando-o pró-compliance.       

 

2 O SISTEMA INTERAMERICANO DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS 
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Em ordem de compreender o Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos 

Humanos, doravante SIDH, desenvolvido no âmbito da Organização dos Estados Americanos 

(OEA), possui uma base normativa ao passo que se constitui também como arcabouço 

institucional, designado de Convenção Americana dos Direitos Humanos, destinado à 

supervisão de direitos e à regulamentação das situações de funcionamento do sistema.3 À guisa 

de informação, o sistema interamericano é um dos sistemas regionais de proteção aos Direitos 

Humanos, em concomitância ao sistema europeu e africano, cada qual com a competência de 

zelar as convenções de tratativa dos direitos humanos que os cercam.4  

O contexto de afirmação dos direitos humanos se deu após as atrocidades e o trauma 

da Segunda Guerra Mundial, na qual a humanidade assistiu inerte ao aviltamento dos direitos 

humanos de milhares de pessoas, de modo que os sujeitos sociais compreenderam a necessidade 

da criação de uma nova sociedade, e a consequente união de países para formar uma 

organização sob novos alicerces ideológicos, que posteriormente foi denominada de Nações 

Unidas (1945), tendo como objetivo a paz e a segurança internacionais. Sob esse prisma, 

emergia a necessidade da afirmação de dispositivos que pudessem trazer força no intuito de 

evitar ações que resultassem em novas atrocidades, mormente transmutando o pensamento das 

nações frente à resolução de divergências, de modo que o comprometimento e fiel seguimento 

às normas não pode ser visto como única finalidade, mas como a primeira ética a ser seguida 

pelo regulado.5  

A imprescindibilidade em tornar escritas essas concepções, já traçava os moldes do 

que hoje se conhece por compliance enquanto princípio, uma abordagem que pode ser fincada 

a vários ramos e que proporciona, de certa maneira, a segurança dos dispositivos, não 

constituindo apenas a visão da década de noventa, que restringia o compliance à consonância e 

seguimento a um regimento, normas ou conjuntos de leis, um mero enquadramento jurídico6.  

Nessa intelecção, a Organização das Nações Unidas (ONU), formada pela Carta das 

Nações Unidas em 1945, tornou-se uma instituição, inaugurando o sistema internacional de 

proteção aos direitos humanos, constatando-se em seu preâmbulo a fé nos direitos humanos 

fundamentais, a dignidade e o valor da pessoa humana. Decorrente disso, com o advento da 

                                                 
3 HANASHIRO, Olaya S. M. P. O Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos. São Paulo. Editora da 

Universidade de São Paulo. Edusp, 2001, p. 31-32. 
4 IKWA, Daniela. et al. Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos. 2006. Àgere Cooperação em Advocacy. 

p. 1-2. Disponível em: <http://www.direito.mppr.mp.br/arquivos/File/DH3.pdf>. Acesso em: 14 out. 2017 
5 COIMBRA, Marcelo de Aguiar; MANZI, Vanessa Alessi (Coord.). Manual de Compliance: preservando a boa governança 

e a integridade das organizações. São Paulo: Atlas, 2010, p. 16. 
6 GIEREMEK, Rogéria Paula Borges. Compliance à brasileira. 2015. Entrevista concedida ao Instituto dos Advogados de 

São Paulo (Org.). Disponível em: <http://www.iasp.org.br/2015/07/compliance-a-brasileira/>. Acesso em: 11 jun. 2017. 
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Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH)7, em 1948, adotada sem abstenções, o 

termo “direitos humanos” deixou de ser um assunto interno de cada Estado e passou a ser um 

foco de interesse comum de toda a humanidade8. O escopo dessa declaração objetivava que 

cada indivíduo e órgão da sociedade, tivessem sempre em mente seu conteúdo e se esforçassem 

para promover o respeito a esses direitos e liberdades, adotando medidas progressivas de caráter 

nacional e internacional, para assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e 

efetiva.9 

Nessa compreensão, com o caminhar do Direito Internacional dos Direitos Humanos 

e o consequente avanço do Sistema de Proteção aos Direitos Humanos, fez-se com que os 

esforços globais convergissem para o surgimento de dispositivos particulares às regiões. Assim, 

no espectro dos Estados americanos, a Convenção Americana, foi assinada na Conferência 

Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, em San José da Costa Rica no ano de 

1969, com plena vigência em 1978 e com a ressalva de que, somente os Estados partes da 

Organização dos Estados Americanos poderiam aderir à convenção.  

Os países que ratificaram a Convenção, possuem um duplo dever, quais sejam de não 

violar e de garantir os direitos humanos tutelados. Porquanto, devem cumprir de boa-fé as 

obrigações internacionais, de modo que qualquer violação dos direitos implica em uma 

responsabilização internacional, verbi gratia, a obrigação de reparar os danos causados.  

Nesse sentido, essa responsabilização constitui uma reação do direito internacional 

para que o Estado parte preserve a ordem jurídica. Não acatar o fundamento da responsabilidade 

internacional é asseverar a não vinculação às diretrizes internacionais das quais faz parte, 

tornando-a letra morta10. Ademais, a responsabilidade pode ser vislumbrada como um princípio 

geral do direito internacional, constituído por meio de normas, que constroem laços entre os 

sujeitos de direitos, de modo que o dano atinge a toda a comunidade internacional.11 

O crescente entendimento que paira sob o conceito de “comunidade internacional” na 

                                                 
7 Os anos posteriores a DUDH foi de grande valia para a comunidade internacional. Em razão de sua natureza proclamatória, 

exsurgiu o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) e o Pacto Internacional dos Direitos 

Civis e Políticos (PIDCP), ambos datados, de 1966, abrangendo uma gama de direitos específicos e juntamente com a 

Declaração Universal de Direitos Humanos constituem a Carta Internacional dos Direitos Humanos. Informação retirada de: 

PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 485-

509. 
8 HUMANOS, Alto Comissariado das Nações Unidas Para Os Direitos. Fichas Informativas sobre Direitos Humanos: A 

carta internacional dos direitos humanos. 2001. Disponível em: 

<http://direitoshumanos.gddc.pt/pdf/Ficha_Informativa_2.pdf>. Acesso em: 22 jun. 2017. 
9 DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS. 10 de dezembro de 1948. Disponível em: 

<http://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf>. Acesso em: 24 abr. 2017.  
10 RAMOS, André de Carvalho. Processo internacional de direitos humanos: análise dos sistemas de apuração de violações 

dos direitos humanos e a implementação das decisões no Brasil. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 8-9. 
11 DUPUY, Pierre-Marie. A General Stocktaking of the Connections between the Multilateral Dimension of Obligations and 

Codification of the Law of Responsibility. The European Journal of International Law. vol. 13, n. 5, 2002. p. 1053-1081. 

Disponível em: <http://ejil.oxfordjournals.org/content/13/5/1053.full.pdf>. Acesso em: 03 abr. 2017. 

http://ejil.oxfordjournals.org/content/13/5/1053.full.pdf
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visão das doutrinas explica o surgimento de terminologias como obrigações erga omnes e jus 

cogens - norma imperativa -, que servem como fomento para a existência de regras 

internacionais de ordenação pública. Isso se deve ao desenvolvimento das relações interestatais, 

entendendo-se como impossível sua coexistência com uma espécie de uma ordem pública 

internacional, sem regras rigorosas, consubstanciando o princípio da responsabilidade 

internacional.  

Isto posto, entende-se que os direitos protegidos pela Convenção Americana são 

coadjuvantes ao direito interno de cada Estado parte da referida convenção. Ou seja, não é 

retirada dos Estados a competência primeira em salvaguardar os direitos humanos, todavia, no 

caso de desamparo dessas normas, as diretrizes da Convenção atuam na proteção12. Em 

decorrência disso, é de suma importância que se diferencie, ainda que brevemente, a tratativa 

dos direitos humanos e dos direitos fundamentais. Não obstante sejam termos correlacionados, 

mormente utilizados como sinônimos, entende-se por direitos humanos aqueles decorrentes de 

guarida internacional, de modo que não se relaciona a uma ordem constitucional, enquanto que 

os direitos fundamentais são positivados na esfera constitucional de um Estado13. 

No aprofundamento dos órgãos de controle do Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Corte Interamericana 

de Direitos Humanos (Corte IDH), com atribuições fixadas pela Parte II da Convenção 

Americana, constituem-se como aparelhos de execução dos direitos humanos, estando 

presentes para recomendar e condenar os países que descumprem as normas fixadas.  

A Comissão Interamericana é um órgão autônomo, integrado por sete membros 

podendo ser nacionais de qualquer Estado membro da OEA14. A função precípua da CIDH é 

promover a observância e averiguar se os direitos humanos estão sendo respeitados e 
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valer de atos discricionários para não aplicar as normas internacionais de validade a todo o 

cenário internacional, eximindo sua obrigação, pautando-se em justificativas de caráter 

doméstico.40 

Consequentemente, em razão de terem aderido, livre e espontaneamente, mitigando 

sua soberania, os Estados partes, não podem invocar seu Direito Interno, ou mesmo 

constitucional, para afastar as obrigações ora adotadas. Nenhum descumprimento poderá ser 

justificado sob o prisma de existir norma interna que impeça o cumprimento da decisão, sob 

pena da responsabilização internacional, como exposto anteriormente. 

Isso porque os Estados que concordaram em ratificar a convenção e cumprir as normas 

possuem não apenas uma obrigação legal, mas também moral. Essas obrigações estão 

assentadas no princípio do direito internacional, opinião jurissive necessitatis, por meio do qual 

os Estados corroboram e compreendem a existência de um rol normativo, e que este deve ser 

seguido, de modo a se tornar costumeiro no viés do seu direito interno41, não apenas adstrito à 

conveniência ou ao hábito, mas ao próprio senso de obrigação legal. 

Em que pese a necessidade, por parte de alguns Estados, de homologação interna das 

sentenças, a Corte Interamericana, por ser um órgão judicial, parte de um sistema internacional, 

profere sentenças internacionais e não estrangeiras – porque não são emitidas por um Tribunal 

sujeito à soberania daquele Estado –, possuindo jurisdição sobre os seus Estados partes42. 

Assim, o Estado que, em seu texto constitucional, aduz a necessidade de homologação interna 

de sentenças estrangeiras, não guarda relação com as sentenças internacionais proferidas por 

órgãos como a Corte Interamericana, dispensando, assim, a necessidade de homologação e 

produzindo efeitos imediatos no Estado parte. 

Partindo do pressuposto da existência de reprimendas, com o vislumbre do artigo 63 

(1) da Convenção Americana, identificam-se diferentes formas de reparação: o restitutio in 

integrum, a indenização compensatória, as medidas de satisfação e as garantias de não 

repetição. Nesse sentido, o órgão mantém consigo a jurisdição do caso até que seja totalmente 

cumprido o que foi posto pelo órgão, não constituindo apenas um efeito de suas decisões, mas 

sobretudo, um ofício deste Tribunal.   

Notoriamente, a Convenção Americana de Direitos Humanos reservou a ela os moldes 

de cumprimento das sentenças de caráter pecuniário, como preleciona o artigo 68 da referida 

                                                 
40 Artigo 27, Convenção de Viena - Uma parte não pode invocar as disposições de seu direito interno para justificar o 

inadimplemento de um tratado. (...) 
41 SIMMONS, B.A. Compliance with International Agreements. The Annual Review of Political Science. 1998. p. 77. 
42 MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de Direito Internacional Público. 7ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 2013. p. 942-943. 

https://scholar.harvard.edu/bsimmons/publications/compliance-international-agreements
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carta. Nada obstante, não se pode falar o mesmo das demais medidas que não possuem o caráter 

reparatório, visto que inexistem no texto disposições de cumprimento. De certa forma, a 

ausência textual pode ser compreendida pelos Estados partes como um benefício, pois exsurge 

o questionamento de quais são os órgãos internos responsáveis pelo cumprimento das decisões.  

Com vistas a atingir a clareza meridiana quanto aos objetivos, a Corte Interamericana 

de Direitos Humanos busca a efetividade e a afirmação não apenas de direitos, mas do próprio 

Sistema Interamericano no qual está inserido. A reboque, procura-se, através dos escopos, a 

reparação de pessoas ou grupos que geralmente é satisfeita por meio das indenizações, sem 

embargo, objetivando-se, ainda, a não repetição dos atos violadores, a investigação e sanção 

desses atos e por fim, a proteção das vítimas e testemunhas. 

Com vistas a empreender o papel nevrálgico das medidas em análise, tem-se que o 

restitutio in integrum tem o escopo de reestabelecer as condições em que se encontravam 

anteriormente à violação. Nesse sentido, se amoldaria perfeitamente ao papel das reparações, 

do ponto de vista que cumpriria o objetivo de promover a justiça e a reação ao ato violador. 

Todavia, é notório que o ato violador produz efeitos nas condições, tornando-se impossível o 

retorno ao status quo ante43, servindo apenas como finalidade a ser atingida. 

No que tange às indenizações compensatórias, a Corte Interamericana, ainda com 

supedâneo em seu artigo 63 (1), dispõe que poderá fixar uma indenização à parte que sofreu 

lesões, sejam elas de cunho material ou imaterial.   

Já no que se refere às medidas de satisfação e às garantias de não repetição, de caráter 

flexível, amoldando-se ao caso concreto, e inseparáveis pela Corte quando no seu decisum, 

aduz-se que as mesmas visam ao reconhecimento da violação, de modo a conduzir e abarcar 

modalidades em que não cabem a restituição ou indenização. No viés das garantias de não 

repetição, constituem-se como prerrogativas à inibição ao retorno da conduta violadora, mas 

não somente da conduta que ensejou a decisão, como qualquer outra que caminhe na contramão 

das disposições44.  

Em análise das reparações de cunho indenizatório, o maior número de reparação 

corresponde as de caráter pecuniário, passando da metade. Enquanto que as prevenções a 

futuras violações ou outras medidas restam ínfimas dentro das comparações. De acordo com os 

estudos, ao revisar os relatórios de supervisão de cumprimento de sentenças da Corte até o ano 

                                                 
43 RAMOS, André de Carvalho. Processo internacional de direitos humanos: análise dos sistemas de apuração de violações 

dos direitos humanos e a implementação das decisões no Brasil. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 254. 
44 CAMPOS, Bárbara Pincowsca Cardoso. Os paradoxos da implementação das sentenças da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos: reflexões sobre o dever de investigar, processar e punir e os casos brasileiros. 2014. 141 f. Dissertação 

(Mestrado) - Curso de Direito, Universidade de Brasília, Brasília, 2014. p. 11-15. Disponível em: 

<http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/17515/3/2014_BarbaraPincowscaCardosoCampos.pdf>. Acesso em: 04 abr. 2017. 
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de 2008, as reparações mais frequentes eram compensação pecuniária; custas e gastos; 

publicação da sentença; reconhecimento da responsabilidade internacional; obrigação de 

investigar, processar e punir os responsáveis e obrigação de modificar a legislação interna do 

Estado parte. 

Nesse prisma, as compensações que envolvem pecúnia em geral se mostram mais 

cumpridas quando confrontadas com qualquer outra reparação. Noutro bordo, as obrigações, 

no intuito de conduzir investigações em relação às violações de direitos humanos, se mostram 

com o menor cumprimento, similarmente à necessidade de modificação da legislação interna 

do Estado parte, arguida na sentença de condenação, apresentando baixos níveis de 

cumprimento45. Em compreensão a esses baixos níveis, depreende-se que o cumprimento 

parcial da sentença é superior à quantidade de cumprimento integral, isso porque as obrigações 

que demandam mais ação e reflexo na ótica estatal acabam por recair no óbice da demora a 

qual, outrora, foi motivo para exceção de admissibilidade da denúncia pela Comissão 

Interamericana. 

Diante disso, resta claro que a Corte Interamericana tem enfrentado, quanto ao 

cumprimento de sentença integral, baixos níveis46. Percebe-se que, quando se trata de 

reparações de cunho pecuniário, as providências são mais céleres; todavia, quando se refere a 

medidas de reparação de outros cunhos, os encaminhamentos, quando tomados, são 

relativamente menores. Essa estatística, está intrinsecamente relacionada com a política estatal, 

coadunada com a supervisão do cumprimento de sentença pela Corte Interamericana.  

Embora não exista, no corpo da Convenção Americana, algum artigo que prelecione 

que o Tribunal possui o escopo de supervisionar o andamento do cumprimento das sentenças, 

esse entendimento foi pacificado através da vivência prática e interpretativa da própria Corte, 

constituindo um arcabouço necessário ao perfeito cumprimento das decisões. Assim, a Corte 

Interamericana, possui métodos de supervisão de cumprimento, sem que haja nenhum óbice 

para tal, constituindo um “guia mestre” à sua atuação protecionista, não apenas como um 

mecanismo, mas do ponto de vista comportamental dos envolvidos para o alcance de altos 

níveis de cumprimento.  

                                                 
45 GONZÁLEZ-SALZBERG, D. 2010. The effectiveness of the Inter-American Human Rights System: a study of the American 

State’s compliance with the judgments of the Inter-American Court of Human Rights. International Law: Revista Colombiana 

de Derecho Internacional, Bogotá, n. 15. p.128-129. 
46 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Relatório anual de 

2009. Washington D.C., 2010. Disponível em: <http://cidh.oas.org/annualrep/2009sp/cap.2.09.sp.htm#Períodos de sesiones>. 

Acesso em: 02 jun. 2017 e ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Relatório anual de 2008. San José, 2009. Disponível em: <http://www.corteidh.or.cr/docs/informes/spa20081.pdf>. Acesso 

em: 02 jun. 2017. 
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5 COMPLIANCE: A CONFORMIDADE E O COMPORTAMENTO ESTATAL EM 

FACE DO CUMPRIMENTO INTEGRAL DE SENTENÇA 

 

Inicialmente, a terminologia compliance, comumente utilizada nas áreas da economia, 

do gerenciamento de empresas, e no fomento da ética nas atividades empresariais, possuía um 

conceito de enquadramento jurídico na década de noventa. Não obstante, vislumbrou-se a 

necessidade de expandir a sua aplicação, de modo que, atualmente, vem alcançando outras áreas 

no bojo das ciências empíricas, do direito internacional e suas relações.   

Oriundo do verbo em inglês to comply, traduzido como o “agir de acordo” com uma 

norma ou um preceito legal, o termo se alarga formando um conceito que paira na consonância 

entre o comportamento de um ator e uma regra específica47, um verdadeiro cumprimento. No 

entanto, não apenas no sentido adequatório, o compliance hoje visa à compreensão do sistema 

no qual será inserido, para que sua aplicação alcance a mudança comportamental daqueles que 

serão atingidos. Isso porque, não importa simplesmente adequar juridicamente, se o problema 

envolve cultura, política ou outros óbices de cumprimento.  

A tendência internacional de definição do compliance perpassa pelo estabelecimento 

de uma administração corporativa forte, com a instauração de condutas e políticas de caráter 

rigoroso, a fim de evitar ilícitos48. Diante disso, quando o comportamento se afastar do 

regramento prescrito, haverá uma situação de non-compliance, ou seja, de descumprimento. 

Embora existam entendimentos que pretendem se amoldar ao campo de estudo 

específico, ao final, podemos compreender que o objetivo do compliance é seguir, fielmente, 

pautado pela ética, qualquer que seja a norma ou regra, para evitar adversidades e até mesmo 

sanções pelos descumprimentos, constituindo medida preventiva, preocupando-se com o 

“cumprir bem” e em tornar habitual o comportamento ao cumprimento. 

Numa pré-compreensão, há de se vislumbrar e delimitar o compliance como atuante 

na garantia do cumprimento de normas, como um fator de prevenção. Atuando, comumente, no 

espaço em que leis vigoram, e que, igualmente, possuem diretrizes para a efetivação dessas 

normas, é plenamente possível a atuação conjunta do compliance com o contexto jurídico; 

enquanto aquele detecta problemas no cumprimento e obediência às regras, este atua no 

                                                 
47 RAUSTIALA, Kal; SLAUGHTER, Anne-Marie. Internacional Relations and Compliance. In: Handbook of Internacional 

Relations, 2002. p. 538-558. Disponível em: <https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=347260>. Acesso em: 27 

mar. 2017. 
48 GIEREMEK, Rogéria Paula Borges. Compliance à brasileira. 2015. Entrevista concedida ao Instituto dos Advogados de 

São Paulo (Org.). Disponível em: <http://www.iasp.org.br/2015/07/compliance-a-brasileira/>. Acesso em: 11 jun. 2017. 
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resultado legal decorrente de infringências. Apesar de existirem intentos claros para o 

compliance, bem como para o espectro jurídico, ambos não se anulam, mas coexistem para 

auxiliar no fortalecimento das normas de uma instituição, ou, no caso, de um órgão 

internacional. 

Os subsídios que o compliance oferece aos estudos do direito internacional, perpassam 

pelos entendimentos dos compromissos internacionais, estreitando para as questões de 

administração e ausência de cumprimento nas situações dos órgãos judiciais, bem como para 

estratégias que o órgão internacional em análise, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

pode estabelecer para elevar os níveis de cumprimento por parte dos Estados membros. As 

estratégias permitem uma pré-compreensão da doméstica dos Estados, outrossim, permite a 

busca pela adequação do “ator” às normas internacionais. 

Noutra ótica, é crível, dentro da seara internacional, após a bipolarização do mundo no 

contexto da Guerra Fria (1947-1991), bem como das guerras anteriores a esta, a urgência de se 

difundir a importância do direito internacional no cenário global, principalmente no tocante às 

relações entre os países. Roger Fisher49, precursor nos estudos acerca dessa importância, propôs 

o compliance como cumprimento de normativas que podem ser examinadas a partir de duas 

teses50. A primeira tese envolve um Estado e o cumprimento de tratados internacionais diante 

de um contexto ou acontecimento em específico; enquanto que, a segunda questão, abarca o 

cumprimento dos Estados no viés das condenações impetradas pelos tribunais internacionais. 

Interessa, à presente análise, a segunda questão, dispondo acerca do cumprimento dos Estados 

frente às reprimendas imputadas pelos tribunais internacionais. Por este ângulo, algumas teorias 

se propuseram a explanar acerca do viés que abarca a segunda questão. 

À vista disso, a Teoria Gerencialista, desenvolvida por Chayes e Chayes51 (1993), se 

baseia na pré-compressão do compliance ligada à boa-fé dos Estados. Diante dessa teoria, os 

Estados possuem uma pré-disposição ao cumprimento das normas, de modo que as evidências 

quanto às existências de óbices na política doméstica restam ínfimas. Assim, mesmo diante da 

inexistência de meios coercitivos de cumprimento, como a possibilidade de uma reprimenda, 

os Estados estariam inclinados a cumprir em razão de obediência intrínseca demandada pelas 

normas, refletindo uma tendência natural e não forçosa52. 

                                                 
49 Professor de Direito emérito na Harvard Law School e diretor do Harvard Negotiation Project. 
50 FISHER, Roger. Improving compliance with international law. Charlottesville: University Press of Virginia, 1981. p. 35-

124. 
51 Abram Chayes, especialista em Direito Internacional e Antonia Handler Chayes, ex-presidente do Projeto de Conformidade 

e Gestão de Conflitos Internacionais no Programa de Negociação. 
52 CHAYES, Abram; CHAYES, Antonia Handler. On Compliance. International Organization. v. 47. n 2. 1993. p. 175-200. 
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normativas internacionais, sendo exemplo dessas medidas efetivas é o próprio mecanismo de 

supervisão e cumprimento das decisões, além do envio de um relatório à OEA acerca dos 

Estados que não tenham dado cumprimento à sentença.  

Para que haja a análise das sentenças prolatadas em casos contenciosos, é mister 

explanar a classificação sobre a qual as sentenças da Corte se assentam, isto é: sentenças de 

mérito, custas e reparações e as exceções preliminares. Na perspectiva das exceções 

preliminares, estas comportam e analisam as objeções que o Estado pode suscitar à competência 

da Corte, frente à apreciação da matéria e à aplicação das medidas de responsabilização a 

àquele. Na ótica das sentenças de mérito, as mesmas podem ser prolatadas conjuntamente com 

as custas e reparações, pois estas se materializam após a prolação do mérito.  

As deliberações de mérito podem ser quanto ao destinatário de reparação, 

subdividindo-se em medidas de caráter individual e de não-repetição. Aquelas visam à 

resolução da violação de direitos humanos contra indivíduos, enquanto esta diz respeito a 

medidas de caráter geral. No interior das medidas individuais, estas podem ser de compensação 

financeira e/ou outras medidas que o órgão considere pertinentes ao caso concreto, dentro das 

categorias elencadas por este, como o dever de reparação, que enseja uma obrigação de fazer 

ou não fazer. 

Como exposto em vias anteriores, a Corte Interamericana possui técnicas e estratégias 

frente ao processamento dos casos contenciosos para garantir o enforcement da sentença 

proferida. Não obstante, o supracitado órgão enfrenta uma celeuma quanto ao poder coercitivo 

das normas, pois embora seja parte de um regime de direito, não há que se olvidar a existência 

de um caráter político60.  

Frente a isso, a Corte supervisiona o Estado no cumprimento das sentenças emitidas 

por ele, precisamente por causa da sua competência de supervisão, para que o caráter de suas 

decisões impere. Isso porque, a implementação das decisões, a reboque, garante a eficácia do 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Assim, no âmbito dessa função precípua, o 

mecanismo de supervisão se desenvolve na solicitação de informações ao Estado sobre as 

atividades por ele realizadas no fito de cumprir os mandamentos. Até o ano de 2007, a ação de 

solicitação de informação ao Estado com relação ao andamento do cumprimento da sentença, 

representava a única ferramenta da Corte Interamericana enquanto instrumento de fiscalização.  

                                                 
60 RAMANZINI, Isabela Gerbelli Garbin. "O prometido é devido”: Compliance no Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos. 2014. 132 f. Tese (Doutorado) - Curso de Relações Internacionais, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014. 

Cap. 3. p. 24-26. Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/101/101131/tde-26062014-141719/pt-br.php> 

Acesso em: 07 mar. 2017. 
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A partir do ano supracitado, o órgão internacional passou a realizar audiências de 

supervisão, aprimorando o mecanismo no intuito de elevar os níveis de cumprimento, o que se 

pode depreender como um ato de melhoria do mesmo mecanismo, fazendo com que o Estado 

se adeque à nova sistemática de coerção ao cumprimento. Já visto como um alcance ao 

compliance, a partir de 2010, o órgão passou a adotar audiências conjugadas, de modo a 

monitorar diversos casos referentes a um mesmo Estado, revelando a importância e necessidade 

de se automodificar, numa demonstração de perfeita adequação ao compliance. 

Em virtude da necessidade de aprimorar os mecanismos de cumprimento, haja vista a 

vivência prática do órgão restar clara que sem as amarras agora realizadas, não era possível um 

nível alto de cumprimento pela inexistência de força cogente visível. Até porque, como citado, 

o alto nível de compliance pode ser alcançado por meio das ações mecanizadas do órgão e do 

Estado, em atuação conjunta. Isso porque, o Estado não poderá estar em conformidade, se o 

órgão não estiver sistematizado e organizado nesse sentido. Por isso, a partir do momento em 

que o órgão evolui os seus mecanismos, ele afirma o enforcement, modificando o status quo de 

aparência não vinculante e coercitiva, demonstrando, ao Estado membro a “obrigatoriedade” 

no cumprimento. 

Diante da evolução desses instrumentos, percebe-se a constante necessidade do órgão 

internacional de tentar alcançar um alto padrão de compliance, haja vista que não apenas o 

Estado membro detém a prerrogativa de pró-compliance, mas não apenas isso, é formidável 

que o próprio órgão, enquanto detentor de características que reverberam no domínio 

internacional, atue com intenções periódicas de aplicação do compliance, garantindo ser 

instrumento de coerção e respeitabilidade.  

A outro giro, no decorrer da audiência de supervisão, o Estado expõe as circunstâncias 

da implementação da sentença prolatada pelo órgão, bem como o andamento do cumprimento 

das imposições expostas na condenação. Os representantes das vítimas e a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, atuando como custus legis, são ouvidos para opinar 

acerca da sustentação proferida pelo Estado sobre o cumprimento. Não apenas a título de ouvir 

as partes, mas a audiência serve como um meio de conciliar e estabelecer critérios e diretrizes 

ao Estado61. Assim, desde o ano de 2007, a realização do monitoramento do Estado na 

supervisão das decisões vem tomando assentamento deveras importante, isso porque, o 

aumento da demanda nos casos contenciosos, faz surgir atualizações nesses mecanismos de 

                                                 
61 FRANCO, Thalita Leme. Efetividade das decisões proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos: 

Identificação dos marcos teóricos e análise da conduta do Estado brasileiro. 2014. 149 f. Dissertação (Mestrado) - Curso de 

Relações Internacionais, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014. p. 49. Disponível em: 

<http://www.iri.usp.br/documentos/defesa_20140924_Thalita_Leme_Franco_ME.pdf>. Acesso em: 22 abr. 2017. 
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modo a possibilitar instrumentos mais aptos a atingir o objetivo, qual seja de cumprimento 

integral do decisum, bem como a efetivação do sistema interamericano, que podem ser 

alcançados, do ponto de vista do órgão, mediante a própria audiência de supervisão do Estado.  

Todavia, se a análise quanto ao monitoramento dos Estados frente à supervisão das 

decisões for tomada com afinco, perceber-se-á que essa atividade não se dá de forma periódica, 

ou com prazos estabelecidos, de modo que alguns casos nunca chegaram a ser vistoriados pela 

Corte, outros passaram por poucas supervisões, e há, ainda, aqueles que são tomados com 

inteira supervisão pelo órgão, podendo ser demonstrados através da ausência de relatório 

publicizando a supervisão62. Partindo dessa premissa, se o monitoramento do órgão se der de 

maneira sistemática, aprazada e periódica, o alcance da supervisão abarcará os casos 

contenciosos existentes e futuros, não existindo déficit nas supervisões, alcançando-se, assim, 

um alto nível de compliance.  

Em 2013, a Corte Interamericana de Direitos Humanos finalizou o ano, de acordo com 

seu Relatório anual, com 148 (cento e quarenta e oito) casos contenciosos em etapa de 

supervisão de cumprimento de sentença. Nada obstante, a análise do relatório demonstrou 

apenas 12 (doze) audiências privadas de supervisão de sentença e 26 (vinte e seis) resoluções 

sobre supervisão de sentença63. Em que pese o número de resoluções de supervisão de sentença 

sejam baixos frente à quantidade de casos contenciosos que o órgão finalizou em 2013, é válido 

salientar que isso não quer, necessariamente, traduzir descumprimento das sentenças. Em 

alguns casos, a reprimenda consiste num grau elevado de complexidade, fazendo com que a 

Corte Interamericana abra um maior lapso de cumprimento, bem como na sua via de resolução 

acerca do seu supervisionamento, isso se comparado às outras reprimendas de menor 

complexidade. 

Assim, diante dos relatórios emitidos pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

quanto melhor se operar a supervisão de cumprimento, maior o compliance estatal, de modo 

que, o monitoramento do órgão sugira um impacto no Estado que se refletirá no cumprimento 

do decisum. Essa constatação advém principalmente do fato de que, muitas vezes, o Estado 

assume um compromisso internacional no afã de boa aparência internacional, mas sem mitigar 

qualquer parcela da sua soberania, tornando o tratado letra morta. Nessa esteira, se o órgão 

                                                 
62 RAMANZINI, Isabela Gerbelli Garbin. "O prometido é devido”: Compliance no Sistema Interamericano de Direitos 
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possui ínfimos ou até mesmo nenhum mecanismo de acompanhamento do Estado, torna-se 

dificultosa a compreensão e real aplicação das normas internacionais em detrimento das 

estatais. Posto isso, se o mecanismo de supervisão e cumprimento exsurge mais coeso e 

coercitivo, sistemático e periódico, o Estado se vê compelido a cumprir, não se observando 

saída ao não cumprimento. 

Por conseguinte, observa-se ainda que o Estado, na presença dos representantes das 

vítimas e da Comissão Interamericana, em sede de audiência, por estar na presença daqueles 

que pleiteiam os direitos inerentes à pessoa, e diante do parecer da Comissão, surte efeitos muito 

mais perceptíveis, em detrimento de outros mecanismos de cumprimento, como a atuação da 

Assembleia Geral da OEA na aplicação de sanções políticas monetárias ao Estado reticente em 
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órgão que elevaria os níveis de cumprimento, adequando-se ao compliance.   

Vislumbrou-se, então, a necessidade de instrumentos e ações não apenas estatais, mas 

advindos da Corte Interamericana, para criação e investimento de medidas sistemáticas e de 

caráter periódico, de modo a adequar-se ao compliance, no fito de elevar os níveis de 

cumprimento de sentença. Isso porque o órgão judicial tem demonstrado potencialidade para 

desenvolver seus mecanismos e tornar-se mais sólido e vinculativo perante o continente 

americano.   

Fugindo da única corda que permitia a Corte Interamericana alçar o compliance, qual 

seja a solicitação de informações, urgiu a necessidade de aprimorar as técnicas que servissem 

de coerção aos Estados. No caso do sistema interamericano de direitos humanos, as fórmulas 

teóricas pareciam distantes das práticas atuais do sistema doméstico. Isso porque, não bastava 

a existência de um mecanismo apenas no campo material, mas a formalização à prática, 

constituindo um mecanismo de compliance interno do órgão, para alcançar que o Estado 

membro integrasse os moldes de coercitividade e vinculação às decisões.   

Diante disso, conclui-se que, a Corte IDH, com o passar dos anos, aperfeiçoou as suas 

práticas, normas e sistemáticas para supervisionar o cumprimento das sentenças pelos Estados, 

identificando, assim, a necessidade de atingir níveis altos de compliance. Em 2007, com o 

surgimento das audiências de supervisão, percebeu-se que os níveis desejados de compliance 

podem ser alcançados, visto que, o órgão passa a ter um maior contato com o cumprimento da 

decisão e a resposta do Estado; mas, não apenas isso, as vítimas e os representantes ganharam 

poder de fala para trazer à baila as implicações da morosidade.  

Entretanto, restou claro que, embora o mecanismo de supervisão e cumprimento tenha 

se mostrado como um sistema efetivo de compliance, ainda não há uma sistemática e 

periodicidade nas audiências, o que acaba configurando o retorno ao status quo ante. Por isso, 

a ação que almeja altos de níveis de compliance não advém apenas do Estado membro, em 

esquecer ações políticas, relativizar parte de sua soberania em razão da convenção assinada, e 

salvaguardar e promover os direitos humanos, visto que suas ações operam-se a nível estatal, 

transnacional e internacional; mas a responsabilidade advém igualmente do órgão, em criar 

periodicidade e renovação das suas ações, bem como das audiências de supervisão, de modo 

que, apenas sob a visão do órgão, o Estado pode perceber a obrigatoriedade do cumprimento, 

estando monitorado em larga escala de tempo.  

Assim sendo, é latente a necessidade de fulcrar o compliance como perspectiva ao fiel 

e alto cumprimento das decisões, de modo que, através desse mecanismo, o órgão 

interamericano pode se autoafirmar como mote central e coercitivo, que demonstra a força jus 
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cogens das normas através do investimento e melhoramento da fase de supervisão e 
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Disponível em: <http://www.corteidh.or.cr/docs/informes/spa20081.pdf>. Acesso em: 02 jun. 

2017. 

 

______. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Relatório anual de 2013. San José, 2014. 

Disponível em: <http://www.corteidh.or.cr/tablas/informe2013/portugues.pdf>. Acesso em: 02 

jun. 2017. 

 

______. Convenção Americana de Direitos Humanos, de 22 de novembro de 1969. Disponível 

em: < https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm>.  Acesso em: 29 

mar. 2017. 

 

PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 14 ed. São 

Paulo: Saraiva, 2013. 

 

RAMANZINI, Isabela Gerbelli Garbin. “O prometido é devido”: Compliance no Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos. 2014. 132 f. Tese (Doutorado) - Curso de Relações 

Internacionais, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014. Disponível em: 

<http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/101/101131/tde-26062014-141719/pt-br.php>. 

Acesso em: 07 mar. 2017. 

 

RAMOS, André de Carvalho. Processo internacional de direitos humanos: análise dos 

sistemas de apuração de violações dos direitos humanos e a implementação das decisões no 

Brasil. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. 

 

RAUSTIALA, Kal; SLAUGHTER, Anne-Marie. Internacional Relations and Compliance. In: 

Handbook of Internacional Relations. 2002. Disponível em: < 

https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=347260>. Acesso em: 27 mar. 2017. 

 

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 6. ed. Porto Alegre: Livraria 

do Advogado, 2006.  

 

SILVA, Roberto Luiz. Direito Internacional Público. Belo Horizonte: del Rey, 2010. 

 

SIMMONS, B.A. Compliance with International Agreements. The Annual Review of Political 

Science. 1998. 
 

SISTEMA Interamericano de Direitos Humanos como esfera pública transnacional: Aspectos 

jurídicos e políticos da implementação de decisões internacionais. Sur: Revista Internacional 

de Direitos Humanos, São Paulo, v. 8, n. 15, out. 2011. Semestral. Disponível em: 

<http://www.conectas.org/pt/acoes/sur/edicao/15/1000175-sistema-interamericano-de-

direitos-humanos-como-esfera-publica-transnacional-aspectos-juridicos-e-politicos-da-

implementacao-de-decisoes-internacionais>. Acesso em: 04 maio 2017. 
 

YOUNG, Oran R. Compliance and public authority: a theory with international applications. 

Baltimore: John Hopkins University Press, 1979. 

https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm
https://scholar.harvard.edu/bsimmons/publications/compliance-international-agreements

